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Introdução:

O planejamento familiar (PF) é um direito de mulheres e homens e está amparado pela Constituição Federal,
em seu artigo 226, parágrafo 7°, e pela lei 9.263, de 1996, que o regulamenta (PIERRE, CLAPIS, 2010).
Atualmente, as equipes do Programa Saúde da Família (PSF) oferecem assistência ao planejamento familiar
(SANTOS, FREITAS, 2011). As orientações sobre os métodos contraceptivos são de fundamental
importância, pois possibilita ao paciente autonomia na escolha (MOURA, 2003)

De acordo com dados da Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde da Criança e da Mulher (PNDS,
2008), com dados de 2006, 81% das mulheres vivendo alguma forma de união utilizavam anticoncepcionais.
A esterilização feminina é método mais utilizado (29%), seguido pela pílula (25%) e pelo preservativo
(12%). A vasectomia (5%), hormônios injetáveis (4%) e Dispositivo intrauterino (DIU) (2%) ainda
apresentam uma prevalência baixa, comparada aos demais métodos contraceptivos. A taxa de
arrependimento entre as mulheres brasileiras esterilizadas, segundo Vieira (1998), já foi estimado entre 11%
e 15%.

Um caminho mais rápido e eficaz de reduzir as esterilizações e taxas de arrependimento seria a ampliação do
acesso aos serviços de saúde, bem como a utilização de profissionais experientes e capacitados nos serviços
de aconselhamento (BARBOSA, LEITE, NORONHA, 2009). A partir disso, o presente estudo é importante
tendo em vista a elevada prevalência de esterilização, mesmo com a existência de métodos contraceptivos
reversíveis e tão eficazes quanto à esterilização. Na maioria dos casos não é possível garantir o retorno à
fertilidade, dificultando o desejo de nova gestação em caso arrependimento.

 

 Objetivos:

 

Objetivo Geral: O objetivo do estudo será reconhecer as deficiências da assistência oferecida no
planejamento familiar, bem como identificar a importância da equipe da Atenção Primária à Saúde (APS) no
momento da escolha do método contraceptivo.

 

 Objetivos Específicos:

1. Discutir o projeto com os profissionais da Unidade de Saúde da Família (USF);

2. Identificar as deficiências no planejamento familiar; e

3. Capacitar os profissionais responsáveis pelo planejamento familiar

 

 Método:

 

 Local: Estratégia Saúde da Família (ESF) Sá Catarina. Município de São Vicente-SP.



 

Público-alvo: mulheres e homens em idade reprodutiva.

 

Participantes: profissionais que atuam na APS

 

Ações:

1. Divulgação do projeto na unidade;

2. Participação ativa da equipe da USF nas reuniões sobre planejamento familiar;

3. Capacitação dos profissionais para assistência em planejamento familiar;

4. Elaborar uma cartilha educativa, abordando as possibilidades contraceptivas, ampliando as informações
sobre métodos anticoncepcionais reversíveis; e

5. Aplicar questionário para aqueles que decidiram iniciar o planejamento familiar.

 

Monitoramento/Avaliação: Realizar um comparativo entre desejo inicial manifestado pelos pacientes e
opção adotada após participação do planejamento familiar.

 

 Resultados esperados: O presente estudo pretende conhecer o perfil da população adscrita, definindo os
principais parâmetros na escolha do método contraceptivo, avaliando a importância do acesso à informação
fornecido pelo planejamento familiar no momento da escolha do método contraceptivo. Espera-se que a
novas estratégias adotadas na unidade indiquem que o planejamento familiar contribuiu para redução da
escolha pelos métodos definitivos, bem como nas taxas de arrependimento.
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